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João Carlos Correia

Jornalismo e realidades múltiplas: 
o “arrastão” e as representações 
mediáticas das identidades

O caso do “arrastão”, verificado em Dez de Junho de 
2005 numa praia de Lisboa foi associado às tensões so-
ciais que hoje se verificam na cidade, devido à presen-
ça de uma segunda geração de imigrantes. A cobertura 
mediática foi considerada sensacionalista e reveladora 
da dificuldade dos media em lidarem com os novos 
fenómenos identitários. O texto recorre aos principais 
telejornais portugueses e de alguns dos principais jor-
nais nacionais. A abordagem teórica reside sobretudo 
na teoria da construção social da realidade.

Resumo
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Abstract

Keywords:

The riot registered in June 10th of 2005 at a Lisbon 
beach was associated to social tensions due to a second 
generation of immigrants. The media coverage was 
perceived as sensationalist. It disclosed the media 
difficult to deal with events involving ethnic identities. 
This article looks at main Portuguese TV newscasts 
by employing the theoretical perspective of the social 
construction of reality.

Journalism, multiple realities, identities, representation.
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Introdução prios comandos policiais. 
A representação do chamado “arras-

tão” pelos media nacionais demonstrou 
as perplexidades com que se defronta a 
representação das identidades e das et-
nias e evidenciou a existência de tiques 
antropocêntricos e até de racismo ou de 
xenofobia subliminares ou manifestos 
que se tornam, eles próprios, uma par-
te do problema.

Para esta análise, recorreu-se aos tele-
jornais de 10 de Junho dos três principais 
canais portugueses – Rádio Televisão Por-
tuguesa (RTP), Sociedade Independen-
te de Comunicação (SIC) e Televisão In-
dependente (TI) – e à leitura de três dos 
principais diários portugueses: O Público, 
Diário de Notícias (DN) e Correio da Ma-
nhã (CM). Incidimos a atenção em três 
momentos principais: a) a cobertura do 
acontecimento e os dias subsequentes; b) 
o momento que medeia entre as primeiras 
dúvidas sobre o que se passou na praia até 
à saída de um vídeo que desmonta as pri-
meiras versões (17 a 30 de Junho) e c) os 
acontecimentos que culminam no relatório 
do Comando da Polícia de Segurança Pú-
blica que desmente a existência de um ar-
rastão (30 de Junho a 19 de Julho). Deu-se 
alguma atenção à detecção (não exaustiva, 
mas em nível de exemplos) de estratégias 
enunciativas, partindo do pressuposto se-
gundo o qual é através da Retórica dos 
media que em grande parte se produz a 

“É através da 
Retórica dos 

media que em 
grande parte 
se produz a 
construção 
social da 

realidade.”

No mosaico de culturas que se revela-
ram à superfície depois dos sucessos pós-
guerra fria, identidades e minorias foram 
objecto de uma recomposição crescente. 
Esta situação chegou a Portugal de uma 
forma tanto mais impressiva quanto a 
imagem que o país construíra de si pró-
prio fora, ao longo de décadas, uma ima-
gem conservadora, rural e anti-cosmopo-
lita, distante da modernidade. Portugal 
conheceu as migrações provenientes dos 
novos países de língua portuguesa for-
mados na descolonização e as transfor-
mações associadas a estes fenómenos. 
A recente diversificação dos países de 
origem, com a persistência da corrente 
imigratória proveniente dos PALOPS e a 
intensificação da imigração proveniente 
do Brasil, do Leste e da Ásia contribuiu 
para uma nova percepção da identidade 
portuguesa em que continuam visíveis 
muitas perplexidades e desequilíbrios 
que se reflectem no discurso dos media.

Ao longo deste texto recorre-se a uma 
formulação téorica, a abordagem feno-
me-nológica do mundo da vida e das re-
alidades múltiplas, em que se fundamen-
ta grande parte do modelo da construção 
social da realidade. Simultaneamente, 
analisa-se um caso exemplar ocorrido 
com os media portugueses: o chamado 
arrastão da Praia de Carcavelos, alega-
damente verificado no Dia de Portugal 
(10 de Junho) que teria envolvido segun-
do os media, cerca de 500 jovens africa-
nos de bairros circundantes de Lisboa. 
Um mês depois, o relato mediático da 
ocorrência foi desmentido oficialmente 
por um Relatório apresentado pelos pró-

construção social da realidade.

A rede de facticidade
O acontecimento mediático conhecido 

por “arrastão” iniciou a sua existência 
na tarde de 10 de Junho, Dia de Por-
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tugal e das Comunidades Portuguesas. 
As televisões anunciaram em flashes 
noticiosos e na abertura dos telejornais 
das vinte horas um roubo organizado de 
grande dimensão que se teria verificado 
na Praia de Carcavelos. Segundo a RTP, 

apanhavam pela frente. Por momentos, 
foram muitos os que se lembraram do ‘ar-
rastão’ frequente em praias brasileiras.

“Os números 
e a dimensão 

foram 
firmemente 

estabelecidos.  
(...) O 

acontecimento 
provocou 

terror. A grande 
maioria dos 
envolvidos 

no chamado 
‘arrastão’ era 

africana. Estes 
dois factos 

– o ‘terror’ e a 
origem étnica 

dos criminosos 
eram 

comprovados 
por fotografias”

Ao princípio da tarde, grupos de 30 a 50 jo-
vens em simultâneo e de uma forma apa-
rentemente organizada desataram a as-
saltar e a agredir os banhistas em diverso 
locais da praia. Foram chamados 30 polí-
cias mas eram trinta contra muitos mais e 
chegaram tarde. 

Para a SIC, foi uma cena de filme: “Um 
grupo de cerca de 500 jovens, entre os 
doze e os vinte anos, invadiu o areal ao 
início da tarde, agredindo e roubando os 
banhistas”. Para a TI, foi 

uma tarde de terror e pânico em Carcave-
los. Centenas de jovens atacaram em gru-
po e roubaram tudo aos banhistas que es-
tavam na praia. Agindo como um bando or-
ganizado, os jovens cercavam os banhistas 
e roubavam tudo o que podiam. Em caso de 
resistência, ameaçavam e agrediam com 
armas brancas.

A TI e a SIC recorreram ao uso de fo-
tografias que mostravam a violência do 
ataque e o modus operandi que teria 
começado com dois tiros para o ar. Se-
gundo a RTP as fotos mostram a quan-
tidade impressionante de banhistas que 
foram completamente apanhados de 
surpresa. Segundo o CM do dia seguinte 
(11 de Junho de 2005), 

O terror instalou-se quando cerca de 500 
rapazes e raparigas, organizados em vá-
rios grupos, começaram a ‘varrer’ a praia 
de Carcavelos, onde estavam milhares 
de pessoas, roubando e agredindo quem 

Para O Público (11 de Junho de 2005), 

nunca se tinha visto uma coisa assim. On-
tem, meio milhar de jovens, entre os 12 e os 
20 anos avançaram pelo areal de Carcave-
los e, até chegar a polícia, roubaram o que 
quiseram aos banhistas que ali gozavam o 
feriado.

Para o DN, “a praia de Carcavelos foi 
invadida por uma onda de assaltantes”. 
Numa caixa, afirma-se mesmo “Acto terá 
sido preparado”.

Várias certezas foram consolidadas no 
primeiro dia. Houve um arrastão que 
mobilizou centenas de pessoas que rou-
baram e agrediram quem aparecia pela 
frente. Os números e a dimensão foram 
firmemente estabelecidos. A sua defini-
ção como “o arrastão da Praia de Carca-
velos” foi tacitamente aceite pela utiliza-
ção do artigo definido. O acontecimento 
provocou terror. A grande maioria dos 
envolvidos no chamado “arrastão” era 
africana. Estes dois factos – o “terror” 
e a origem étnica dos criminosos eram 
comprovados por fotografias 

(…) os cerca de 500 jovens que semearam o 
pânico na praia de Carcavelos são oriundos 
de vários bairros problemáticos da Grande 
Lisboa, em especial de zonas como a Ama-
dora e Chelas.

 As fotografias divulgadas na TV (RTP, 
SIC, e TI) e na primeira página do CM, 
DN e de O Público não deixavam dúvidas 
nomeadamente quanto à cor dos “assal-
tantes”. A estas certezas juntou-se a sus-
peita de uma acção organizada: O CM ti-
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tula em vermelho no dia 11 “Polícia in-
vestiga organização”. O fundamento para 
este título é encontrado em declarações 
de um responsável da PSP: “Acho difícil 
que se trate de coincidência estar toda 
esta gente na praia e acontecer uma coisa 
destas”, referiu ao CM um outro responsá-
vel da PSP.

 Rapidamente se passou à escuta de 
especialistas. Rui Pereira, de 48 anos, 
professor de Direito e especialista em as-
suntos de segurança, ex-director do SIS e 
do Observatório de Segurança considera 
que “não pode haver contemplações em 
relação a este tipo de incidente.” (CM, 
11 de Junho de 2005). Porém, reconhece 
explicitamente que não presenciou e que 
se pronuncia apenas sobre os dados que 
lhe são facultados. Moita Flores, crimino-
logista, afirmou à RTP tratar-se de uma 
combinação entre gangs que se reuniram 
na praia organizados num mimetismo de 
um fenómeno bem conhecido das praias 
do Rio de Janeiro. Barra da Costa, autor 
do livro O Gang e a Escola declara a Céu 
Neves do DN (11 de Junho de 2005) “Po-
demos falar de uma reacção anti-social 
típica de um contexto de delinquência ju-
venil, mas resta saber se este acto não foi 
preparado”.

Nos dias seguintes, fala-se de uma ame-
aça de arrastão nas praias do Algarve e 
da capacidade da GNR em anular nova 
tentativa. Assim, “o susto dos assaltos em 
grupo chega à Quarteira” (O Público, 12 
de Junho de 2005). Segundo este jornal, 
“(…) um grupo de cinquenta jovens, após 
uma rave numa discoteca de Vilamoura, 
invadiu a praia, lançando o pânico entre 
banhistas e comerciantes locais”.

O DN (12 de Julho de 2005) registrava 
precisamente a mesma história: 

“Rui Pereira, 
especialista 
em assuntos 

de segurança: 
‘não pode haver 
contemplações 
em relação a 
este tipo de 

incidente.’ (CM, 
11 de Junho de 
2005). Porém, 

reconhece 
explicitamente 

que não 
presenciou 

e que se 
pronuncia 

apenas sobre os 
dados que lhe 

são facultados.”

Tudo aconteceu pelas 11 horas, quando cer-
ca de 50 jovens, na sua maioria rapazes, en-
tre os 23 e os 25 anos – muitos dos quais re-
sidentes no Bairro da Cova da Moura – após 
terem passado a noite numa rave party, per-
to de Vilamoura, provocaram desacatos da-
quela praia no Concelho de Loulé.

O CM titula “Arrastão: GNR Trava 
Onda em Quarteira” (Praia da Zona Tu-
rística do Algarve) e dedica uma página a 
esta matéria.

Nos dias seguintes registram-se vários 
tipos de enunciados relativos a esta ma-
téria: entrevistas com responsáveis que 
apresentam planos para aumentar o poli-
ciamento e com dirigentes da oposição que 
fazem chamadas de atenção ao Governo 
(O Público, 12 de Junho de 2005; DN, 12 
de Junho de 2005), notícias sobre o preju-
ízo do arrastão para a indústria turística 
(CM 12 de Junho de 2003). O dossier ela-
borado por este jornal chama-se “Terror 
na Praia”.

A estratégia de veridicção seguida pelos 
media incluiu vários níveis de intervenção: 
a) Recurso a um acontecimento semelhan-
te que servisse de modelo para o aconteci-
mento agora verificado;

b) A apresentação de dados que possuem 
uma conotação objectiva óbvia: números;

c) A apresentação de fontes credíveis: a 
PSP; 

d) O recurso a testemunhas;
e) O recurso a especialistas que comen-

tam os factos;
f) A apresentação de provas: fotografias 

e um filme.
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A controvérsia: a rede de facticidade 
abre buracos
A polémica sobre a existência do arras-

tão eclodiu pouco tempo depois dos aconte-
cimentos: no dia 17 de Junho, o Comando 
Metropolitano da PSP de Lisboa prestou 
esclarecimentos dos quais se reproduzem 
as seguintes citações, a partir do despacho 
da Lusa e de notícia do Público:

quer ponto do País. Os subscritores con-
sideravam que este tipo de cobertura evi-
denciava um preconceito contra o Brasil, 
aliada à ignorância.

 No dia 30 de Junho, o Observatório 
da Emigração exibe o filme “Era uma 
vez…Um arrastão” de Diana Andrin-
ga, jornalista, e ex-Presidente do Sin-
dicato dos Jornalistas. O filme procede 
a várias entrevistas que já traduzem 
dúvidas significativas sobre a existên-
cia do Arrastão, e refere a documenta-
ção já existente que questionava o re-
lato mediático da história. No dia 7 de 
Julho, Diana Andringa, entrevista o 
Comandante Metropolitano de Lisboa 
da PSP, o qual diz que: “não houve ar-
rastão no sentido de um grupo organi-
zado que fez um arrastão ao longo da 
praia”. Oliveira Pereira disse mesmo: 
“isso já eu sabia cerca de uma hora de-
pois. Porém, quando quis transmitir 
para esclarecer melhor o comunicado, 
nunca o consegui”. Quanto ao filme 
e fotografias diziam, sobretudo, res-
peito a pessoas a fugir defendendo os 
seus haveres. A entrevista percorreu 
a Internet primeiro, e acabou por ser 
divulgada no semanário o Expresso, a 
principal publicação do País, proprie-
dade do Grupo Impresa de Pinto Balse-
mão, no dia 9 de Julho (DN, 12 de Julho 
de 2005). O Expresso realizou no dia 9 
a sua manchete principal com o títu-
lo “Polícia Desdiz Arrastão”. Em 12 de 
Julho, Miguel Gaspar publicava no DN 
o texto “O estranho caso do arrastão 
que morreu na praia…”. Alcides Vieira, 
Director de Informação da SIC afirma 
que a estação desmontou os aconteci-

“No dia 21 de 
Junho, o Alto Co-
missariado para 
a Emigração e 
as Minorias Ét-

nicas lamenta ‘o 
enorme impacto 
negativo dos er-
ros jornalísticos 
cometidos na 
cobertura dos 
acontecimen-

tos’.”

a. (…) De um grande grupo de 400 ou 500 
pessoas só 30 ou 40 praticaram ilícitos, b. 
Muitos jovens que apareceram em imagens 
televisivas e fotográficas a correr na praia 
de Carcavelos, naquele dia, não eram assal-
tantes, mas tão só jovens que fugiam com 
os seus próprios haveres c. (…) os assaltos 
também terão sido decididos na altura na 
praia e não fruto de uma organização mais 
elaborada que levasse centenas de pessoas 
a Carcavelos com intuitos criminosos.

No dia 21 de Junho, o Alto Comis-saria-
do para a Emigração e as Minorias Étni-
cas lamenta “o enorme impacto negativo 
dos erros jornalísticos cometidos na cober-
tura dos acontecimentos”.

Em 22 de Junho, Nuno Severiano Tei-
xeira, ex-Ministro da Administração 
Interna lamentava que a cobertura me-
diática evidenciasse a ignorância sobre 
a configuração da delinquência juvenil e 
em especial, sobre suas causas (DN, 22 
de Junho de 2005). No dia 24 de Junho, o 
DN publica uma carta de Heliana Bibas 
e Luís Leiria, respectivamente Presiden-
te e Vice-Presidente da Casa do Brasil, 
que se insurgiam contra a hipérbole que 
transformava o “arrastão” numa prática 
frequente no Brasil, contra a qual o Pre-
sidente Lula chegara a criar uma força 
de mil homens para intervir em qual-
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mentos na segunda-feira seguinte e in-
terrogou-se acerca de como era possível 
500 pessoas chegarem à praia sem da-
rem por isso. Admitia que era mesmo um 
erro ter utilizado a expressão “arrastão” 
nos oráculos dos telejornais.

No dia 19 de Julho, a PSP nega, final-
mente, de forma oficial, a existência de 
qualquer arrastão na Praia de Carca-velos, 
num relatório apresentado publicamente 
à Comissão de Assuntos Constitucionais, 
Direitos, Liberdades e Garantias. No docu-
mento assegura-se que “as primeiras infor-
mações fornecidas que davam conta de um 
enorme arrastão a ocorrer na praia de Car-
cavelos não se confirmaram”. 

fiança na permanência das estruturas do 
mundo. Confia-se em que o mundo tal 
como tem sido conhecido permanecerá e 
que, o acervo de conhecimentos obtidos 
formado pela experiência continuará a 
preservar a sua validade fundamental 
(SCHUTZ; LUCKMANN, 1973, p.7). A fa-
miliaridade do mundo implica um padrão 
organizado de rotina (SCHUTZ, 1976, 
p.108) construído a partir do conhecimen-
to de “receitas” e comportamentos típicos 
(SCHUTZ, 1975b, p.94-95). A tipificação 
é um modo de classificação em que são 
tidas em conta certas características bá-
sicas para a solução das tarefas práticas 
que se apresentam aos actores. Em face 
de cada nova situação, o actor agirá do 
mesmo modo partindo do princípio de 
que as coisas se apresentarão idênticas 
àquelas que se apresentaram da última 
vez.

Quando pensado em relação ao jornalis-
mo, o recurso a esquemas cognitivos mar-
cados por esta busca de familiaridade e ti-
picidade conduz a uma visão convencional 
associada ao senso comum. Uma tipi-fica-
ção refere-se a determinadas caracterís-
ticas relevantes para a solução de proble-
mas práticos encontrados na activi-dade 
quotidiana (TUCHMAN, 1978, p.50). É a 
existência da tipificação que nos permite 
transcender momentos particulares da ac-
ção para se atingir o significado que cada 
tipificação das acções possui para o con-
junto dos actores sociais (SAPERAS, 1993, 
p.148), auxiliando o jornalista na constru-
ção de uma narrativa estandardizada e 
padronizada pensada de modo a superar 
os constrangimentos espaciais e temporais 
e conquistar o agrado por parte das audi-

“É aqui que 
os media 
se tornam 

especialmente 
importantes na 
distribuição do 
conhecimento 
socialmente 
disponível. A 

construção de 
tipificações é 

uma espécie de 
cristalização da 
experiência que 
permite conferir 
estabilidade à 
vida social.”

A construção social da realidade
O caso do “arrastão” permite exem-plifi-

car, de modo flagrante, a problemática da 
construção social da realidade. Na perspec-
tiva fenomenológica da construção social da 
realidade, analisa-se um recurso às tipifi-
cações da experiência que são socialmente 
objectivadas, na medida em que se tornam 
componente de um a priori social.

É aqui que os media se tornam espe-
cialmente importantes na distribuição do 
conhecimento socialmente disponível. A 
construção de tipificações é uma espécie de 
cristalização da experiência que permite 
conferir estabilidade à vida social. O estilo 
cognitivo do mundo na vida quotidiana é a 
atitude natural a qual evoca um interesse 
pelo mundo de natureza pragmática e uti-
litária. (SCHUTZ, 1976, p.72). A atitude 
natural trabalha com a “certeza” dos agen-
tes, operando pragmaticamente na relação 
com o mundo social. 

Tal atitude supõe uma premissa de con-
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ências. Deste modo, os próprios “furos” 
jornalísticos, susceptíveis de alterarem as 
rotinas diárias, pressupõem a capacidade 
de recorrer a precedentes que permitem re-
conhecer a ocorrência, enquadrá-la, no sen-
tido em que se procede a uma comparação 
mental – quase inconsciente – com as situ-
ações idênticas ou similares, previamente 
verificadas.

O jornalista recorre a dispositivos retó-
ricos, estereótipos que se expressam em 
determinadas convenções narrativas (sus-
ceptíveis de serem estudadas ao nível do 
discurso) e organizacionais (práticas di-
árias) que se expressam, se tornam visí-
veis nos valores-notícias e na noticiabi-
lidade. Carecendo da surpresa e da novi-
dade, o jornalismo pretende pôr, também, 
ordem no mundo e superar a contingência. 
O valor-notícia da consonância recorren-
temente citado por alguns sociólogos da 
Comunicação como um bom motivo expli-
cativo do que terá ocorrido em Car-cavelos 
pode justamente ser referida a esta ne-
cessidade de recorrer a tipificações enten-
didas como formas de enquadrar o mun-
do, conferindo-lhe ordem e estabilidade. 
Obviamente, estas tipificações tendem a 
reflectir uma concepção relativamente na-
tural do mundo que é sedimentada nos va-
lores do grupo dominante.

No caso do “Arrastão de Carcavelos”, a 
explicação também reside num dia sem 
notícias, no início de um feriado prologado 
com poucos jornalistas na redação. Nes-
tas circunstâncias, o jornalismo fica mais 
dependente de rotinas e de fontes oficiais, 
recorrendo a estereótipos que se reconhece 
como sendo mais facilmente consumíveis 
pelas audiências. Porém, esta resposta 

não desculpa e só por si não explica por-
quê e como certas tipificações se formam 
e não outras. Como afirma Miguel Vale de 
Almeida, o “Arrastão surgiu porque o país 
estava preparado para ele” (Cfr. Entrevis-
ta em “Era uma vez…Um arrastão”).

O posicionamento adoptado pelos jorna-
listas não significa um compromisso. Po-
rém, pode traduzir-se num empenha-men-
to involuntário que reflecte o que se consi-
dera como óbvio e consensual, susceptível 
de ser estabelecido como um facto e peran-
te o qual se não fez intervir o papel crítico 
da investigação.

Ao longo da detecção das estratégias 
enunciativas considerou-se o caso da ci-
tação, em relação à qual é possível pen-
sar em duas situações limite: a ausência 
de encadeamento entre os dois discur-
sos, existindo apenas uma relação entre 
discursos autónomos num plano exte-
rior ao enunciado ou a intertextualida-
de pura que consiste na fusão de dois 
discursos numa estrutura homogénea 
(Cfr. REBELO, 2000, p.67). Tendo estes 
dois modelos por horizonte, é fácil veri-
ficar que as entrevistas (caso em que o 
jornal enuncia o dito e quem o disse, o 
que permite a identificação da intencio-
nalidade subjacente ao acto de dizer), 
são guardadas para os especialistas e as 
testemunhas que classificam claramen-
te o acontecimento como arrastão, co-
brindo com a sua autoridade de peritos, 
a definição do evento. Já nas descrições 
do que ocorreu, há uma inter-textualida-
de em que ecoam vozes de testemunhas 
nem sempre identificados pelos jornais. 
Finalmente, há um claro défice de di-
versidade: todas as entrevistas dizem 

“O jornalista 
recorre a 

dispositivos 
retóricos, 

estereótipos 
que se 

expressam em 
determinadas 
convenções 
narrativas e 

organizacionais  
que se 

expressam, 
se tornam 

visíveis nos 
valores 

notícias e na 
noticiabilidade.”
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respeito a criminalistas, advogados, polí-
cias, especialistas em segurança, autar-
cas, preocupados com o turismo, e comer-
ciantes, preocupados com o negócio. Não 
há, por exemplo, entrevistas com membros 
das associações dos bairros problemáticos 
de onde provinham os jovens que partici-
pam no assalto.

Outra estratégia enunciativa detectada 
é a pressuposição. Segundo Strawson (ci-
tado por REBELO, 2000, p.91), uma pro-
posição A pressupõe uma proposição B, se 
a verdade de B for uma condição da falsi-
dade ou da verdade de A. Uma entrevista 
publicada no CM de 4 de Julho ao Coman-
dante da Brigada nº 4 da Guarda Nacional 
Republicana a que caberia a intervenção 
no policiamento das praias tem um título 
a toda a largura da página: “PREPARA-
DOS PARA ARRASTÕES”. Na verdade o 
Comandante dissera “eventuais arrastões” 
e falou em resposta a uma pergunta feita 
pelo jornalista que já continha o pressu-
posto: “Como é que a Brigada nº 4 da GNR 
preparou a época balnear face aos “arras-
tões”?”. É como se toda a preparação da 
época devesse contar com este dado aprio-
rístico: a existência desta forma de crimi-
nalidade em Portugal. Esta consideração 
do “arrastão” torna-se uma pedra de toque 
que, uma vez movida do lugar, faria ruir 
toda a cobertura mediática: “Uma semana 
depois, as marcas deixadas pelo trauma do 
arrastão ainda são bem visíveis na praia 
de Carcavelos, nos arredores de Lisboa” 
(CM, 10 de Junho de 2005). De certa for-
ma, o artigo definido parece uma cerca que 
define os limites daquilo que era pressu-
posto. Esta pressuposição torna-se a trave 
de um raciocínio invertido: como houve um 

arrastão deverá ter havido muitos roubos. 
Se houve poucas queixas na polícia, foi 
porque as vítimas tinham medo de apre-
sentar essa queixa. Não porque não tenha 
havido roubos. Daí ser necessário fazer 
um apelo às vítimas para que apresentem 
queixa à polícia, nunca admitindo que era 
o pressuposto que estava errado. “Parti-
cipações são em número reduzido”, logo 
“PSP PEDE AJUDA ÀS VÍTIMAS” (CM, 
11 de Junho de 2005).

A pressuposição implica a relação com 
o ponto anterior sobre a citação e a inter-
textualidade: há uma imposição do vocabu-
lário do jornal. São situações em que a as-
similação do discurso da fonte faz com que 
a relação estabelecida entre o enunciado 
primário e o enunciado portador se aproxi-
me da fronteira que separa a citação da in-
tertextualidade. Para além de “o arrastão”, 
comum a todos os jornais, há títulos exem-
plares: “Terror na Praia”, “Marginais são 
de fora de Cascais” (CM, 11 de Junho de 
2002). Há outras situações: o título “PSP 
investiga organização” resulta apenas de 
uma citação policial manifesta surpresa 
pelo número de jovens envolvidos. Lem-
bramo-nos, assim, que na actividade quo-
tidiana de produção noticiosa, a potencial 
abertura dos significados é objecto de um 
processo de uniformização do significado 
em detrimento da plura-lidade significa-
tiva verificando-se, por vezes, a imposição 
de um processo de “leitura preferencial” 
(HARTLEY, 1990, p.63).

Finalmente, este processo de leitura 
preferencial denota-se em estratégias de 
autentificação que conferem certa evidên-
cia à reprodução da realidade. Desde logo, 
destaquem-se a redundância e as histó-

“É como 
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preparação da 
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contar com 
este dado 

apriorístico: 
a existência 

desta forma de 
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em Portugal. 
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torna-se uma 

pedra de toque 
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lugar, faria 
ruir toda a 
cobertura 
mediática”
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rias paralelas. A redundância, ou seja, os 
processos pelos quais se procede à fixação 
e repetição do sentido desenvolve-se no 
lead, nas gravuras e respectivas legendas 
nos títulos e entretítulos. As histórias pa-
ralelas são, normalmente, peças jornalís-
ticas que acompanham a peça principal 
e onde o evento e o protagonista são refe-
ridos de modo abundante. A fotografia é 
acompanhada de legenda: “A polícia estima 
que eram mais de 500 os assaltantes com 
idades compreendidas entre os 13 e os 20 
anos”, de uma caixa que indicia a possibi-
lidade de premeditação e da invocação de 
testemunhos. (DN, 11 de Junho de 2002). 

Duas últimas observações dizem ain-
da respeito ao modo como o jornalismo 
intervém na construção social da reali-
dade: no caso do arrastão tornou-se fla-
grante o modo como os jornalistas são 
mais sensíveis ao acontecimento do que 
à interpretação de um tema. Por outro 
lado, denota ainda como certos eventos 
remetem para uma forma canónica de 
relato que, apesar de relativas nuances, 
é transversal ao jornalismo popular-sen-
sacionalista e ao jornalismo de referên-
cia. As rotinas do trabalho jornalístico 
“estão mais orientadas para a cobertura 
e tratamento do que é pontual e episó-
dico, do que para o que se processa ao 
longo do tempo” (CORREIA, 1997, p.78). 
Deste modo, as poucas tentativas para 
descrever um tema com mais aprofun-
damento são geralmente desprovidas de 
sistematicidade e pouco incisivas. Em 
segundo lugar, haverá que considerar a 
idéia de enquadramento. Gitlin (1980, 
p.7) refere-se aos enquadramentos noti-
ciosos como:

“O lugar de 
integração e de 
socialização é 

também espaço 
de poder e de 

exclusão. Cada 
mundo da vida 
integra os que 

dele fazem 
parte e exclui, 
como é óbvio, 
os restantes.”

padrões persistentes de cognição, inter-
pretação, apresentação, selecção, enfâse 
e exclusão, através dos quais aqueles que 
trabalham os símbolos, organizam tanto o 
discurso verbal como discurso visual.

Através do enquadramento, um tema 
que se cruza, na origem, com a fenomeno-
logia da sociedade, a noção de tipificação 
articula-se com a de ideologia.

Realidades múltiplas
A teoria das realidades múltiplas ao 

chamar a atenção para a pluralidade de 
estilos cognitivos descobre a possibilida-
de de estudar formas de racionalidade 
diversas: o lugar de integração e de so-
cialização é também espaço de poder e de 
exclusão. Cada mundo da vida integra os 
que dele fazem parte e exclui, como é ób-
vio, os restantes. Afinal o que se entende 
por quotidiano é constantemente rodeado 
por experiências diversas que ameaçam o 
que temos por adquirido.

A vida cívica e o espaço público nesta aná-
lise emergem como uma província de signi-
ficado finita dotada de um elevado grau de 
diferenciação em relação à quoti-dianeida-
de. O mundo da vida é o lugar da cultura 
e da socialização: o espaço da pertença. A 
atitude cognitiva própria do mundo da vida 
é a atitude natural, o reconhecimento da fa-
miliaridade e da tipici-dade. A atitude cívi-
ca e o espaço público implicam a abertura 
à diferença e são um espaço de desenraiza-
mento e de imaginação emancipatória.

No caso do “arrastão”, os media oscila-
ram entre a visão relativamente natural 
do grupo hegemónico e construíram uma 
narrativa que, de certa forma, reflecte 
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ram uma divisão na sociedade portuguesa 
entre aqueles que, preparados ou não, ad-
mitem a estranheza que hoje faz parte da 
identidade portuguesa como algo que faz 
dela parte, que é incontornável; e os que, 
definitivamente, apresentam maiores difi-
culdades em absorver esta idéia.

“A relação 
entre as 

instituições 
noticiosas e 
a sociedade 
revela uma 

certa ligação ao 
senso comum 
que ajuda a 
orientar os 

agentes sociais 
na sua relação 
com o mundo.”

O jornalismo e as realidades 
múltiplas: conclusão
No plano dos media há um espaço con-

siderável para reflectir sobre as realida-
des múltiplas. É fácil olhar a informação 
generalista como associada ao mundo da 
atitude natural. O jornalismo elege como 
objectivo principal a capacidade de se re-
lacionar com a percepção mais óbvia e 
evidente do que é olhado como importan-
te. Dar a notícia, pelo menos na imprensa 
generalista, consiste em escolher temas da 
realidade actual que sejam atraentes para 
a comunidade, escolhendo uma forma que 
possa ser compreendida pelo maior núme-
ro possível de receptores, em sintonia com 
valores pré-existentes.

A relação entre as instituições noticio-
sas e a sociedade revela uma certa ligação 
ao senso comum que ajuda a orientar os 
agentes sociais na sua relação com o mun-
do. O profissionalismo jornalístico – desti-
nado a produzir um tipo de relato assente 
em pressupostos aceitáveis por todos – im-
plica que os media tendam a sobreviver 
operando dentro das fronteiras do que é 
admitido socialmente, reproduzindo signi-
ficados objectivamente partilhados. Mesmo 
num universo caracterizado pelo pluralis-
mo e pela contingência, as identidades são 
objecto de um retrato por parte dos media 
que reflecte alguns estereótipos. As notí-

um entendimento da identidade portu-
guesa. Porém, quando questionados pela 
intervenção cívica e pelo debate público, 
os media tiveram que se abrir a realida-
des diversas. Nos dias que medeiam entre 
a notícia do “arrastão” e a notícia de que 
o “arrastão” nunca existiu, os media vive-
ram numa situação de perplexidade – isto 
é de necessidade de reverem as suas tipifi-
cações, rotinas e visões do mundo – atitude 
que só foi levada até às suas últimas con-
sequências por aqueles que admitiram hi-
póteses diferentes, ou seja, que revelaram 
sensibilidade para descobrir uma explica-
ção diversa. Alguns jornais que caíram no 
erro de um relato precipitado questiona-
ram através de jornalistas seus, algumas 
das suas práticas e publicaram peças es-
clarecidas sobre esta matéria.

Em “The Stranger” (1976:91-105), o 
fe-nomenólogo Alfred Schutz faz ques-
tão de afirmar que o conhecimento do 
mundo do senso comum, próprio de uma 
comunidade bem integrada, possui uma 
aparência de coerência, clareza e con-
sistência para os que dele participam, 
embora muitas vezes esteja apenas co-
berto por um manto de suposições e de 
ignorância. Ao utilizar o termo “aparên-
cia”, introduz-se o carác-ter convencio-
nal das certezas que integram o mundo 
da vida. Simultaneamente, introduz-
se a figura do “estranho” como alguém 
que é débil na assimilação destas cer-
tezas. O caso do “Arrastão” mostrou a 
dificuldade em lidar com a estranheza 
que hoje habita a Metrópole portugue-
sa. Os debates que se verificaram e as 
representações sociais que transpa-re-
ceram nos discursos mediáticos traça-
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cias relacionadas com as problemáticas ét-
nicas continuam, por vezes, a ser reporta-
das jornalisticamente com o recurso a um 
certo fascínio pater-nalista. No caso de al-
guns tablóides, podem mesmo reflectir um 
populismo agressivo contra as diferenças.

No caso português, as representações 
mediáticas das identidades conhecem per-
cursos muito diferençados. No caso mais 
visível das etnias, oscilam entre as notí-
cias sobre gangs e arrastões, quebra de 
segurança, delinquência de grupo e histó-
rias de racismo. A luta pelas audiências 
continua facilmente compatível com um 
registro estilístico que, com frequência, 
corre o risco da estigmatização populista. 
Os episódios relacionados com a cobertura 
da prostituição em certas zonas do interior 
do país (marcada por certo fascínio pelo 
choque de dois estereótipos identitários: o 
Portugal rural e profundo – as mães – ver-
sus a imagem sensual e atrevida das “ou-
tras”), algumas abordagens do “arrastão” 
ou as reportagens que trabalharam a pre-
sença de ciganos em bairros da periferia 
de Lisboa demonstraram algum apego fá-
cil pela demagogia populista. 

Porém, um segundo olhar, mais atento, 
mostra como o medium de massa pode se 
tornar um espaço do estabelecimento de 
pontes com outras realidades diversas da 
vida quotidiana. Apesar das preocupações 
por parte de jornalistas, editores e pro-
prietários em fazerem um produto isento 
de complexidades, que confirme as tipifica-
ções socialmente aceites no mundo da vida 
quotidiano, o jornalismo encontra-se numa 
posição ambígua que reflecte as profundas 
contradições no seio do campo: imperativos 
concorrenciais cada vez mais agressivos, 

desejo de responder às audiências, frag-
mentação do mercado, imperativos deonto-
lógicos, cultura profissional, rotinas e dis-
putas simbólicas entre fontes dotadas de 
acesso desigual entram numa tensão entre 
si. As empresas jornalísticas são lugares 
de produção de estratégias diferenciadas 
que visam reformular o processo social. 
Em vez de percursos lineares, unívocos e 
incontestáveis, originam caminhos estrei-
tos onde flúem possibilidades erráticas, 
mal definidas, “estranhos” inclassificáveis 
que emergem no contexto de fragmentação 
da sociedade.

Talvez a força do jornalismo nas socieda-
des marcadas pela contingência diga res-
peito à sua capacidade de criar um espaço 
de diálogo comum que permita a transição 
entre o mundo quotidiano e outras provín-
cias de significado que exigem um grau de 
perícia, de capacidade crítica ou esforço 
imaginativo que ultrapassam o pragmatis-
mo do senso comum. Entre estas provín-
cias de significado contam-se certamente 
as identidades.

“Porém, um 
segundo olhar, 
mais atento, 
mostra como 
o medium de 
massa pode 
se tornar um 

espaço do 
estabelecimento 

de pontes 
com outras 
realidades 

diversas da vida 
quotidiana.” 
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